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Ofício nº 5367 / 2019 - CGJUS/ASPCGJUS

Palmas, 17 de julho de 2019.

À Sua Senhoria o Senhor

Heber Luís Fidelis Fernandes

Secretário de Cidadania e Justiça do Estado do Tocantins

Esplanada das Secretarias de Governo, Praça dos Girassóis, Caixa Postal nº 216, Palmas/TO

CEP: 77.001-970

Assunto: Comunidades Terapêuticas

Senhor Secretário

Com fulcro no Plano de Gestão, biênio 2019/2021, deste Corregedor-Geral da Justiça, venho por
meio deste expediente solicitar a Vossa Senhoria informações acerca das Comunidades Terapêuticas conveniadas ao
Governo do Estado do Tocantins, por meio da Secretaria de Cidadania e Justiça, seja elas de internação voluntária
ou de internação compulsória.

Destaco que mediante prévio contato telefônico e via e-mail com a servidora Shenia Ramos
(02/04/2019), integrante da Gerência de Prevenção contra as Drogas, obtivemos orientações e informações
 referentes as políticas públicas aplicadas à matéria, bem como acerca das formas de atuação da secretaria, de que
atualmente “[...] trabalha o eixo do tratamento da dependência química, através do Acolher - Núcleo de Atenção ao
Dependente Químico e Família, ligada a GPCD, o qual realiza triagem, orientações e encaminhamento para
tratamento em comunidades terapêuticas credenciadas no Conselho Estadual sobre Drogas, as quais têm vagas
sociais custeadas pela SECIJU. Os outros dois eixos, ficam centralizadas apenas na Gerência de Prevenção contra
as Drogas, que está ligada à Diretoria de Direitos Humanos. [...]”:
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Relevante que o intuito desta demanda advém do cumprimento do Provimento no 04, editado pelo
Conselho Nacional de Justiça-CNJ, por meio do qual foram definidas medidas com vistas a eficácia e ao bom
desempenho da atividade judiciária na implantação das atividades de atenção e de reinserção social de usuários ou
dependentes de drogas, especificamente no disposto no art. 4o da referida norma, referente  necessidade de um
banco de dados das entidades públicas e privadas (rede de serviços), que atendam aos usuários de drogas dentro das
diretrizes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas-SISNAD.

Destaco que o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, por meio desta Corregedoria-Geral da Justiça
irá utilizar desta base de dados e informações para divulgação aos magistrados e servidores atuantes na área, por
meio de mapeamento/listagem das comunidades terapêuticas existentes no Estado do Tocantins.

Em face do exposto, solicito a Vossa Senhoria providências concernentes na ratificação ou
complementação das informações previamente já repassadas a este subscritor, bem como a forma de atuação da
Secretaria de Cidadania e Justiça a respeito do tema em epígrafe, enfaticamente em relação: i) a forma de cadastro e
convênio das comunidades terapêuticas para com o Poder Executivo do Estado do Tocantins; ii) a devida
fiscalização das atividades desempenhadas nestas entidades, bem como evidenciar se há ou não eventual
contraprestação financeira por parte do Poder Executivo Estadual a estes entidades.

Desde já, explicita-se que a Corregedoria-Geral da Justiça está à disposição Secretaria de Cidadania e
Justiça do Estado do Tocantins para posteriores deliberações, tratativas, explanações e exposições inerentes a
demanda requisitada.

Ó
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Para qualquer necessidade de contato, disponibilizamos o(s) telefone(s) deste Órgão: (63) 3218-1365
(Assessoria Jurídica de Projetos da Corregedoria Geral de Justiça).

À DNPJACGJUS para as providências e remessas devidas.

Atenciosamente,

JOÃO RIGO GUIMARÃES
Corregedor Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Desembargador João Rigo Guimarães, Corregedor-Geral da Justiça, em
22/07/2019, às 10:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando o código verificador
2687012 e o código CRC 41B33AEE.
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